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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou provimento ao recurso especial, mantendo acórdão que confirmou a
imposição de medida de segurança de internação após absolvição imprópria
por tentativa de furto. A defesa alegou que a conduta seria atípica por
aplicação do princípio da insignificância e que a internação violaria a
proporcionalidade, a Lei n. 10.216/2001 e a Resolução CNJ n. 487/2023,
pleiteando substituição por tratamento ambulatorial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se é aplicável o

princípio da insignificância em hipótese de tentativa de furto com valor
irrisório, mesmo em caso de reincidência e maus antecedentes; (ii) verificar
se a medida de segurança de internação pode ser substituída por tratamento
ambulatorial, diante da condição psiquiátrica da ré e dos parâmetros
normativos e jurisprudenciais atuais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ exige a presença cumulativa de quatro

requisitos objetivos para aplicação do princípio da insignificância: mínima
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ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da ação, reduzido
grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão jurídica. A reiteração
delitiva, especialmente em crimes patrimoniais, afasta tais requisitos, salvo
demonstração de excepcionalidade concreta, o que não se verifica no caso.

4. A agravante ostenta maus antecedentes e reincidência por delitos
de mesma natureza, o que inviabiliza o reconhecimento da atipicidade
material da conduta, conforme orientação firmada em julgamento de recurso
repetitivo (REsp 2.062.095/AL).

5. A medida de segurança de internação foi corretamente imposta
com base em laudo pericial que atestou a inimputabilidade da recorrente e sua
periculosidade, revelando-se compatível com o art. 97 do Código Penal, que
impõe a internação nos casos de crime apenado com reclusão.

6. A jurisprudência do STJ reconhece que o tratamento ambulatorial
só é admissível em hipóteses de menor gravidade, quando o fato for punível
com detenção ou houver laudo que descarte a necessidade de internação, o
que não ocorreu no caso.

7. A alegação de violação da Lei n. 10.216/2001 e da Resolução CNJ
n. 487/2023 não se sustenta, pois não se constatou ilegalidade ou
desproporcionalidade na medida imposta, tampouco foi evidenciada
alternativa terapêutica eficaz e suficiente no contexto concreto.

8. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
consolidada do STJ, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ, e
inexistiu demonstração de ilegalidade flagrante que justifique a reforma da
decisão.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
 
                    Brasília, .05 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão jurídica. A reiteração
delitiva, especialmente em crimes patrimoniais, afasta tais requisitos, salvo
demonstração de excepcionalidade concreta, o que não se verifica no caso.

4. A agravante ostenta maus antecedentes e reincidência por delitos
de mesma natureza, o que inviabiliza o reconhecimento da atipicidade
material da conduta, conforme orientação firmada em julgamento de recurso
repetitivo (REsp 2.062.095/AL).

5. A medida de segurança de internação foi corretamente imposta
com base em laudo pericial que atestou a inimputabilidade da recorrente e sua
periculosidade, revelando-se compatível com o art. 97 do Código Penal, que
impõe a internação nos casos de crime apenado com reclusão.

6. A jurisprudência do STJ reconhece que o tratamento ambulatorial
só é admissível em hipóteses de menor gravidade, quando o fato for punível
com detenção ou houver laudo que descarte a necessidade de internação, o
que não ocorreu no caso.

7. A alegação de violação da Lei n. 10.216/2001 e da Resolução CNJ
n. 487/2023 não se sustenta, pois não se constatou ilegalidade ou
desproporcionalidade na medida imposta, tampouco foi evidenciada
alternativa terapêutica eficaz e suficiente no contexto concreto.

8. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
consolidada do STJ, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ, e
inexistiu demonstração de ilegalidade flagrante que justifique a reforma da
decisão.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Maria José de Moraes contra a
decisão monocrática que negou provimento ao seu recurso especial.

A recorrente foi denunciada por tentativa de furto, sendo absolvida de forma
imprópria devido à sua inimputabilidade, sendo-lhe imposta medida de segurança de
internação. A defesa alega que, apesar da reincidência, a conduta foi de baixo valor  e,
portanto, seria passível de aplicação do princípio da insignificância, considerando a
irrelevância penal do ato.

A defesa argumenta que a medida de segurança (internação) é
desproporcional, já que, se não fosse inimputável, a recorrente receberia tratamento
menos severo, com pena substituída por restritiva de direitos. Além disso, afirma que a
internação contraria a Lei nº 10.216/01 e a Resolução nº 487/23 do CNJ, que estabelecem
diretrizes para o tratamento de pessoas com transtornos mentais, favorecendo alternativas
menos invasivas, como o tratamento ambulatorial.



Por fim, pugna pela reconsideração da decisão, reconhecendo a atipicidade da
conduta e, consequentemente, reformando a decisão para determinar o tratamento
ambulatorial (e-STJ, fls. 421-433).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 408-
415):

(...)
Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio

da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, ao examinar,
conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 123.533/SP e o HC n. 123.734/MG, todos de
relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da
insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

No caso, o Tribunal de origem descaracterizou o pedido defensivo em razão da
reiteração delitiva da ré – "a acusada possui um antecedente pela prática do crime de furto,
além do que recentemente foi condenada em primeira instância por ter praticado crime de
furto exatamente com o mesmo 'modus operandi'" –, circunstância que, de acordo com a
jurisprudência prevalecente no âmbito desta Corte, afasta a insignificância da conduta, salvo
se demonstrada excepcionalidade que indique inequivocamente a mínima ofensividade da
conduta, o que não ocorreu na hipótese. Veja-se:

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS
RECURSOS REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE
OBSERVÂNCIA DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL E CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA.
REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de
exigir o preenchimento simultâneo de quatro condições para que se afaste a
tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima ofensividade da conduta



do agente; b) ausência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica
provocada. Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas
que, diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo
relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria
ordem social.

2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - o réu apresenta condições
subjetivas desfavoráveis, havendo, em seu desfavor, outras 3 ações pelo
mesmo delito -, demonstram significativa reprovabilidade do comportamento,
não se podendo qualificá-lo como de reduzida ofensividade e periculosidade,
considerando que ficou demonstrada pela instância antecedente a contumácia
do réu em crimes patrimoniais, o que é suficiente ao afastamento da incidência
do princípio da insignificância..

3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: a
restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo
suficiente para a incidência do princípio da insignificância.

(R Esp n. 2.062.095/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira
Seção, julgado em , D Je de .) 25/10/2023 30/10/2023

 
O acórdão recorrido se harmoniza com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual

incide, na hipótese, a Súmula 83/STJ, também aplicável aos recursos especiais interpostos
com fulcro na alínea a do permissivo constitucional.

Não merece acolhida o pleito absolutório próprio, sem imposição de medida de
segurança, porquanto inexiste incompatibilidade entre o sistema penal brasileiro, que prevê
a aplicação de medidas de segurança aos inimputáveis, e a proteção conferida às pessoas
com deficiência. Assim, correta a manutenção da absolvição imprópria, com a consequente
aplicação da medida de segurança, em conformidade com a política criminal vigente.

Outrossim, não há que se falar em afastamento da medida de segurança de internação em
hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, tendo em vista que ficou comprovado, por
meio de laudo pericial, que a apelante é inimputável, apresentando incapacidade total de
compreensão e autodeterminação no momento da conduta.

Nos termos do art. 97 do Código Penal, sendo o agente inimputável e o fato típico
apenado com reclusão, impõe-se, de maneira vinculada, a internação, restando afastada a
possibilidade de imposição de tratamento ambulatorial, reservado aos casos em que o delito
seja punido com detenção.

Confira-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO

PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. MEDIDA DE SEGURANÇA.
EXTINÇÃO. EXAME DE CESSAÇÃO DE PERICULOSIDADE.
NECESSIDADE. TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO, COM LIBERDADE
VIGIADA DESCUMPRIDA. PRAZO PREVISTO NA SÚMULA 527 DO
STJ, AINDA NÃO ATINGIDO. RECURSO IMPROVIDO.

1- [...] Esta Corte Superior firmou entendimento de que a medida de
segurança é aplicável ao inimputável e tem prazo indeterminado, perdurando



 (Precedentes STJ).enquanto não for averiguada a cessação da periculosidade
4. Não se verificando tal condição, não há falar-se em extinção da medida de
segurança [...] (AgRg no HC n. 455.452 /PR, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de .)15/6/2021 21/6/2021

2- Nos termos da Súmula 527, do STJ: O tempo de duração da medida de
segurança não deve ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente
cominada ao delito praticado.

3- [...] Nos termos dos artigos 26 e 97 do Código Penal, aquele que, ao
tempo da ação ou omissão, era inteiramente incapaz de entender o caráter
ilícito do fato é isento de pena, podendo ser aplicada, entretanto, medida de
segurança de internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, ou
tratamento ambulatorial. [...] (AgRg no AR Esp n. 1.923.481/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,19/10/2021
D Je de .) 25/10/2021

4- No caso, praticado novo crime (homicídio simples) pelo executado após
a cessação da periculosidade do primeiro (lesão corporal), ainda não foi feito o
exame de periculosidade quanto ao último delito. No mais, ainda não foi
atingido o prazo máximo da pena de homicídio simples. Apesar de ter sido
desinternado em relação ao crime de homicídio, foi determinado tratamento
psiquiátrico, com liberdade vigiada, tendo o apenado descumprido a medida
de acompanhamento. Assim, não há ilegalidade na determinação de novo
exame de periculosidade.

5- Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 787.382/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de .) 7/2/2023 13/2/2023
(...)

 
Desse modo, na hipótese dos autos, constatada a condição de inimputável, correta a

manutenção da absolvição imprópria com aplicação da medida de segurança. Igualmente,
não se admite afastar a internação. Nos termos do art. 97 do Código Penal, sendo o crime
punido com reclusão, a internação é obrigatória, não sendo cabível o tratamento
ambulatorial. Incide, na hipótese, a Súmula 83/STJ.

 
 

No caso em tela, a defesa da agravante sustenta que é aplicável o princípio da
insignificância ao caso concreto, apesar da reincidência, por se tratar de conduta que
envolve a substração de item de baixo valor.

Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior entende
necessária a presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a) mínima

 da conduta do agente; b) da ação; c) ofensividade nenhuma periculosidade social 



 do agente; e d) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento inexpressividade da
 provocada (AgRg no HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanhalesão jurídica

Palheiro, Sexta Turma, j. em ).27/11/2023

No entanto, entendo que tais requisitos estão ausentes no caso concreto. No
caso em exame, constato que a Corte de origem afastou a aplicação do princípio da
insignificância por se tratar de ré portadora de maus antecedentes e reincidente, além de
não haver a comprovação dos requisitos da inexpressividade da lesão jurídica causada e
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento, impossibilitando o
reconhecimento da atipicidade material da conduta, conforme destaco:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE
OBSTÁCULO. MAUS ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO
INCIDÊNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "O princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da
conduta delitiva, salvo quando demonstrado ser tal medida recomendável diante das
circunstâncias concretas do caso, o que não se evidencia na hipótese, eis que se trata de
paciente reincidente específico e com maus antecedentes, o que demonstra o seu desprezo

" (AgRg no HC n. 796.563/MS, desistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico
minha Relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).22/5/2023 25/5/2023

2. No caso concreto, consoante destacado pelo magistrado de primeiro grau de
jurisdição, o acusado possui maus antecedentes, tendo sido condenado por sentença
transitada em julgado, em razão da prática do crime de furto, por 05 (cinco) vezes, o que
demonstra o elevado grau de reprovabilidade de sua conduta, sendo inaplicável o princípio
da insignificância.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.073.202/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)2/10/2023 5/10/2023

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. REDUZIDO

GRAU DE REPROVABILIDADE. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de significação
social, razão pela qual os princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para
atuar como instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia não pode
ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem a situações de perigo, na medida
em que qualquer cidadão poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de
pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social.

2. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os postulados da
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido de
excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores,



como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO
DE MELLO, Segunda Turma, DJe ). Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário5/6/2009
do eg. Supremo Tribunal Federal, ao examinar, conjuntamente, o HC n.º 123.108/MG, o HC
n. 123.533/SP e o HC n. 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro ROBERTO
BARROSO, definiu que a incidência do princípio da insignificância deve ser feita caso a
caso (Informativo n.º 793/STF).

3. Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS, de
MINHA RELATORIA, DJe , estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza10/12/2015
a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto,
a verificação que a medida é socialmente recomendável, como no presente caso.
Precedentes.

4. Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de ser
incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do valor da res
furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Precedentes.
5. Na hipótese em análise, o entendimento das instâncias de origem deve ser afastado,

tendo em vista que se trata de situação que atrai a incidência excepcional do Princípio da
Insignificância, uma vez que, apesar do acusado ser reincidente específico, o valor dos bens
envolvidos (4 pares de chinelo, avaliados em R$ 95,00) não ultrapassa o percentual de 10%
do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos (R$ 1.039,00 - 2020) e as circunstâncias do
delito e a ausência de qualquer ato mais grave configuram a mínima ofensividade e o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do envolvido.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.059.442/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)23/5/2023 29/5/2023

 
 

Ademais, a defesa sustenta, ainda, a possibilidade de aplicação de
medidas alternativas menos invasivas, como o tratamento ambulatorial.

Contudo, na esteira da jurisprudência desta Corte, deve prevalecer o
entendimento segundo o qual, em se tratando de delito punível com reclusão, é facultado
ao magistrado a escolha do tratamento mais adequado ao inimputável, nos termos do art.
97 do Código Penal.

O Tribunal local ressaltou que, "por ocasião da perícia (fls. 246/249), foi
possível constatar uma condição psiquiátrica patológica, que apesar do tratamento
realizado apresenta prejuízos significativos" (e-STJ, fl. 348). Assim, entendeu-se que a
medida foi adequada diante das circunstâncias do caso concreto, notadamente com a
observação de que, após o período de um ano, será realizada perícia para cessação da
periculosidade.



O entendimento não destoa da jurisprudência desta Corte, conforme segue:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. MEDIDA DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO
PSIQUIÁTRICA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

corpus, impetrado para converter medida de segurança de internação psiquiátrica em
tratamento ambulatorial.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus pode ser utilizado como

substitutivo de recurso próprio para questionar a medida de segurança de internação;
e (ii) verificar se a medida de segurança de internação imposta ao paciente apresenta

flagrante ilegalidade, justificando sua substituição por tratamento ambulatorial.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso próprio ou de revisão

criminal, exceto em casos de flagrante ilegalidade que configurem constrangimento ilegal à
liberdade de locomoção.

4. A medida de segurança de internação foi devidamente fundamentada pelo juízo de
origem com base na periculosidade do agente, evidenciada pelo laudo psiquiátrico que
concluiu pela necessidade de internação.

5. O Código Penal, em seu art. 97, autoriza a imposição de medida de internação em
casos de delitos puníveis com reclusão, especialmente quando há risco de reiteração delitiva
e provas de periculosidade.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reforça que, para crimes puníveis
com reclusão, o juiz possui discricionariedade para determinar a medida de segurança mais
adequada, sendo justificável a opção pela internação em casos de alta periculosidade.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso

próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A medida de segurança de internação é
justificada pela periculosidade do agente e pela necessidade de tratamento psiquiátrico,
conforme laudo pericial. 3. O juiz possui discricionariedade para determinar a medida de
segurança mais adequada em casos de crimes puníveis com reclusão".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; CP, art. 97; LEP, art. 66, art. 176.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, Terceira
Seção, julgado em 10.06.2020; STJ, HC 773.017/SC, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 10.12.2024; EREsp 998.128/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira
Seção, julgado em 27.11.2019.

(AgRg no HC n. 990.023/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de , grifou-se.)28/5/2025 4/6/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA DE SEGURANÇA.

INTERNAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.



I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente habeas corpus, mantendo a medida de segurança de internação imposta à
paciente absolvida impropriamente por furto, com base no art. 155, caput, do Código Penal.

2. O Tribunal de Justiça denegou o writ originário, sustentando a necessidade de
internação devido à periculosidade da paciente e à inadequação do tratamento ambulatorial.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a medida de
segurança de internação deve ser substituída por tratamento ambulatorial, considerando a
periculosidade da paciente e a recomendação pericial.

III. Razões de decidir4. A medida de segurança de internação foi mantida devido à
periculosidade da paciente, evidenciada pela prática reiterada de delitos e pela ineficácia do
tratamento ambulatorial anterior.

5. A decisão considerou a inadequação do tratamento ambulatorial, sobretudo porque,
quando da prática do furto tratado neste writ, Lígia já se encontrava em tratamento
ambulatorial, o que, todavia, não foi suficiente para conter sua periculosidade e evitar a
recalcitrância.

6. O fato da agravante já ter sido internada outras vezes em instituição psiquiátrica em
razão da prática de outros crimes e a reiterada prática delitiva há mais de uma década
indicam ser a internação a medida de segurança mais adequada ao presente caso.

7. A via do habeas corpus não é adequada para reavaliar provas e substituir a medida de
segurança imposta, conforme precedentes jurisprudenciais.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A medida de segurança de internação pode ser mantida com

base na periculosidade do agente, independentemente de recomendação médica expressa. 2.
A substituição da internação por tratamento ambulatorial não é cabível na via do habeas
corpus, que não permite reexame de provas."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 97; LEP, art. 66, V, "f".
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 736.312/SC, Min. Joel Ilan Paciornik,

Quinta Turma, j. 06.03.2023; STJ, HC 335.665/SP, Min. Maria Thereza de Assis Moura,
Sexta Turma, j.

20.10.2015.
(AgRg no HC n. 939.963/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)13/11/2024 18/11/2024

 
 

Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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